
PROJETO DE LEI Nº  069/2001

de 24 de setembro de 2001
“Altera o art. 3º da Lei nº 2.035, de 09 de junho de 1976, alterado pelas Leis nº 2.329, de 30 de junho de 1982 e nº 2.866, de 23 de agosto de 1989 e pelas Resoluções nºs 210, de 17 de agosto de 1990 e 219, de 09 de abril de 1991 e dá outras providências”.

Art. 1º. – O art. 3º da Lei nº 2.035, de 09 de junho de 1976, alterado pelas Leis nº 2.329, de 30 de junho de 1982 e nº 2.866, de 23 de agosto de 1989 e pelas Resoluções nºs 210, de 17 de agosto de 1990 e 219, de 09 de abril de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

     “Art. 3º - O Pró-Labore criado pela presente Lei terá por base o valor correspondente ao Nível Médio da Tabela de Vencimentos vigente (NM1- A), reajustável sempre quando esta for alterada, obedecendo a seguinte escala percentual de acordo com os respectivos cargos, de apoio técnico e administrativo às sessões:

a) Diretor Técnico-Administrativo: 30% (trinta por cento) por sessão;

b) Subdiretor Técnico-Administrativo: 28% (vinte e oito por cento) por sessão;

c) Chefe de Divisão  Técnico-Legislativa: 26%(vinte e seis por cento) por sessão; 

d) Oficial Legislativo: 24% (vinte e quatro por cento) por sessão;

e) Auxiliar Administrativo: 22% (vinte e dois por cento) por sessão;

f) Encarregado de Manutenção do Prédio: 20% (vinte por cento) por sessão;

g) Motorista do Gabinete: 20% (vinte por cento) por sessão”.

Art. 2º - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos contados a partir de 1º de outubro de 2001. 

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  24  de setembro de 2001.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:

Vereador CALDAS 

Presidente
Vereador SARGENTO CHAVARI       

       Vereador LOURENÇÃO

                 1º. Secretário                                                                  2º. Secretário

JUSTIFICATIVA




A Lei nº 2.035, de 09 de junho de 1976 instituiu um Pró-Labore aos funcionários da Câmara Municipal de Botucatu, como forma de compensação pelos trabalhos prestados em sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes.




No decorrer do tempo foram criados ou renomeados cargos do quadro geral de pessoal, cujas atribuições se relacionam diretamente com os trabalhos legislativos das sessões da Câmara Municipal.




Além do mais, em anos recentes os valores pagos perderam desproporcionalmente seu poder aquisitivo, a despeito de reajustes efetuados. Além disso, a forma atual de reajuste mensal, como vem sendo aplicada, além de não evitar a corrosão dos valores, está em dissonância com a política geral de reajuste de vencimentos, que tem base anual.
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